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Data 

29/03/2016 
 

Assunto 

8ª Reunião Ordinária do Conselho Consultivo do SIGAP  
 

PARTICIPANTES 
 

 NOME SIGLA 

1.  Alexsander Zamorano Antunes IF 

2.  Cristina Maria do Amaral Azevedo GAB/SMA 

3.  Cybele da Silva Associação Eco-Juréia 

4.  Danilo Angelucci de Amorim CBRN 

5.  Debora Orgler de Moura CBRN/SMA 

6.  Djalma Weffort de Oliveira APOENA 

7.  Edgar F. de Luca IF/SMA 

8.  Edson Montilha FF 

9.  Eduardo Pereira Cabral Gomes  IBt/SMA 

10.  Eriqui Inazaki PEMD/FF 

11.  Georges Henry Grego Inst. Ilhabela Sustentável 

12.  José Pedro de Oliveira Costa GAB/SMA 

13.  José Toledo Marques FF/SMA 

14.  Liv Nakashima CPLA/SMA 

15.  Lucila Manzatti FF/DMI 

16.  Luís Alberto Bucci IF/SMA 

17.  Maria Cristina Mineiro Scatamacchia MAE/USP 

18.  Maria de Lourdes Rocha Freire GAB/SMA 

19.  Mário Luís Orsi CCB/UEL 

20.  Nelson Antonio Gallo FF 

21.  Ricardo Ribeiro Rodrigues ESALQ/USP  

22.  Rita Zanetti FFLCH/USP 

23.  Rodrigo Antonio de Moraes Victor FF/SMA 

24.  Sônia Elias Rigueira Terra Brasillis 

25.  Sueli Angelo Furlan USP/FFLCH 

26.  Virginia Dorazio GAB/SMA 
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PAUTA 
 

− Abertura 
− Aprovação da Pauta 
− Informes Gerais 
− Aprovação da Ata da reunião anterior 

 
− Resposta às denúncias de ocorrências no P.E. do Morro do Diabo:   

              Apresentação da Fundação Florestal 
− Informes: 

• Corredores de Biodiversidade – José Pedro O. Costa 
• Comissão Pró-Primatas – José Pedro O. Costa 
•  GT Mantiqueira – Rodrigo Victor 

− Aprovação da Recomendação à Fundação Florestal sobre: 
•  A produtividade dos recursos pesqueiros nos Planos de Manejo das 

APAs Marinhas e 
• Criação do Parque Nacional Marinho do Arquipélago dos Alcatrazes 

− Novo Mandado do CCSIGAP (Gestão 2016-2018) – Critérios para sucessão 
− Intervalo para Lanche/Almoço 
− Relato/Apresentação sobre Elaboração do Relatório do CC SIGAP 2015 – Malu 

Freire 
− Proposta de Parceria com Instituto Oceanográfico/USP – Prof. Alexander Turra 
− Solicitação de informações sobre o andamento da discussão sobre proteção do 

Cerrado paulista no âmbito da regulamentação do PRA – Djalma Weffort 
− Outros assuntos 
− Encerramento 
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RESUMO DA REUNIÃO 
Assunto da  

Pauta 
Destaques e observações dos participantes da reunião Deliberações/Tarefas do Conselho 

Abertura Malu Freire iniciou a 8ª Reunião Ordinária do CC SIGAP convidando Cristina Azevedo (Kitty), 
Secretária Adjunta da SMA, a abrir os trabalhos. Cumprimentando a todos os presentes e 
agradecendo o convite para abrir a reunião, Kitty informa: 
- Participará, no dia de hoje, do “Seminário Integração da Gestão de Unidades de 
Conservação no Estado de São Paulo”, em Iperó, realizado com o ICMBio:  importante 
aproximação dos órgãos federais do SISNAMA com o sistema ambiental estadual. Nesse 
evento apresentará a Câmara de Compensação Ambiental, ressaltando a importância da 
integração da compensação ambiental no nível federal e estadual; 
- A pedido da Secretária Patrícia Iglecias, convidou a todos os conselheiros para o evento 
“Sessão Solene em Homenagem aos 30 anos da SMA” na ALESP – Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo, marcada para o dia 04/04/2016 às 20 h, no auditório Juscelino 
Kubistchek. Informa que esta é a primeira de muitas comemorações que ocorrerão até o 
mês de Junho e que o Conselho do SIGAP está convidado para todas as ocasiões uma vez 
que faz parte do sistema ambiental paulista. 
- Divulgou, a pedido do Prof. Carlos Joly do Programa BIOTA, que o IPBES - Painel 
Internacional de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos, está contratando vários 
consultores, e solicita que se amplie a divulgação desta informação. O endereço eletrônico 
será enviado a todos os conselheiros. 
- Comentou que foi informada pelo Prof. Jean Paul Metzger, do Instituto de 
Biociências/USP, que o IPBES aprovou diretrizes para uso de cenários  e modelagem em 
biodiversidade. Isto é uma questão muito importante porque é uma carência enorme para 
nós que somos gestores. O IPBES trás um material importante para nos apropriarmos, no 
sistema ambiental paulista, a fim de tomar decisões mais embasadas do ponto de vista 
técnico. 
- Destacou a importância da pauta desta reunião, especialmente na questão da renovação 
dos membros que compõem o Conselho do SIGAP com a iminência do término do mandato 
2014-2016. Ressalta a importância de se pensar em critérios para indicação dos novos 
representantes.  
- Desejou a todos um bom trabalho e retirou-se para seguir viagem a Iperó. 
 

- Enviar aos participantes o link do IPBES para informações sobre 
a contratação de consultores; 
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Informes da Presidência do CCSIGAP:  
- A Fundação Florestal tem novo diretor executivo: Dr. Paulo Santos de Almeida que não 
pôde estar presente, mas justificou a ausência, estando representado por sua equipe. 
- A representação da CBRN no CCSIGAP passará a ser feita por Debora Orgler Moura aqui 
presente, indicada formalmente para substituir Carolina Born Toffoli. 
- O Instituto Oceanográfico/USP passará a colaborar com o CCSIGAP, na pessoa do Prof. 
Alexander Turra, que integrará o GT 1 – Pesquisa, Monitoramento e Base de Dados. O Prof. 
Turra vem discutir a possibilidade de parceria de cooperação técnica com a SMA/FF para 
pesquisa e monitoramento nas APAS Marinhas, dando destaque a  este assunto neste 
Conselho. 
Informes da Vice-Presidência do CCSIGAP: 
- Profa. Sueli Furlan informou que no dia 18/04/2016 vai ocorrer em Brasília a audiência 
pública das ADIns (Ação Direta de Inconstitucionalidade) da Lei Florestal nº 12.651 de 2012, 
relativas à discussão sobre os contraditórios em relação às APPs e à Reserva Legal e os 
processos ecológicos. As inscrições encerraram ontem para ouvintes ou mesmo para 
participantes qualificados. Convidou a todos para acompanhar. 
 

Aprovação da Ata 
da Reunião 
Anterior 

- A minuta da Ata já havia sido enviada aos participantes da última reunião, recebendo 
algumas contribuições incluídas na atual versão. Por sugestão apresentada e aceita, 
enviaremos novamente a mesma minuta para que seja avaliada e, possíveis contribuições 
de forma, de linguagem (não de conteúdo) poderão ser enviadas no prazo de uma semana. 
Após esse período será considerada aprovada a versão final. 
 

 

Resposta às 
Denúncias de 
ocorrências no 
PEMD 

Este assunto teve início no CCSIGAP a partir de denúncias sobre situações preocupantes no 
Parque Estadual do Morro do Diabo, apresentadas pelo conselheiro Prof. Mario Orsi na 7ª 
Reunião Ordinária do CC. Tais denúncias foram enviadas pela presidência do CCSIGAP à 
Secretária do Meio Ambiente que encaminhou à Fundação Florestal para as devidas 
providências. Isto gerou um relatório com as respostas da FF ao CCSIGAP que foi remetido 
a cada um dos conselheiros para análise prévia a esta reunião. Em sua apresentação a sra. 
Lucila Manzatti, Diretora das Unidades de Conservação da região Metropolitana e Interior 
da FF, buscou responder a cada uma das questões apresentadas pela denúncia do Prof. 
Mário Orsi, conforme o relatório da FF enviado a este Conselho (anexo). 
Os conselheiros agradeceram e consideraram muito positiva a presença da equipe da FF 
nesta reunião. Parabenizaram pelo esforço de elaboração das respostas e cumprimentaram 

- Sistematizar todas as contribuições sobre este assunto, enviar à 
avaliação dos participantes e, posteriormente, encaminhar à 
SMA. 
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pela iniciativa de aproveitarem esta oportunidade, no âmbito do CCSIGAP, de autocrítica e 
de avaliação para discutirem e avançarem no enfrentamento das dificuldades de gestão 
das áreas protegidas. Além disso, os conselheiros destacaram os pontos a seguir. 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
Sobre caça e pesca predatórias: 
- Investigar mais a caça e a pesca predatórias no PEMD praticada por pessoas de alto poder 
aquisitivo dos condomínios de luxo da região; investigar também o tráfico de animais 
silvestres; 
- A caça talvez não esteja diminuindo, está se sofisticando e não há informação confiável 
sobre a caça no estado de São Paulo.  
- A CBRN formou recentemente um pequeno Grupo que está discutindo a caça nas UCs de 
forma profunda, mas está no início dos trabalhos e olhando a questão de forma diferente. 
Danilo pede colaboração e divulga e-mail para receber denúncias e contribuições;  
- A equipe da FF vem apontando a necessidade de repor a carreira de guarda-parque e 
pede auxilio do CCSIGAP para reforçar isso;  
- A questão é complexa e perigosa, é caso de polícia. Deve, necessariamente, envolver o 
Ministério Público Federal no caso do PEMD, incluindo ações no território do Paraná, e o 
Ministério Público Estadual, no caso de caça na Juréia, também citado. O envolvimento da 
MP é estratégico para desencadear a cobrança da polícia. 
- Sugestão de criar no CCSIGAP o GT de Caça e Pesca Predatórias nas UCs para contribuir 
com as discussões; 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
Sobre Atropelamento de animais silvestres/estrada-parque:  
- Nos últimos 4 anos morreram cinco antas atropeladas, até onça-pintada já foi atropelada 
na estrada-parque do PEMD. O aumento do tráfego de veículos pesados está aumentando 
por conta das usinas na região. Resolver ou minimizar o atropelamento de fauna silvestre 
no estado de São Paulo. Necessidade de política pública de transposição/travessia de fauna 
(passagens de fauna nos projetos rodoviários); 
- Citado o filme sobre atropelamento de fauna na série “Minuto Ecológico” da CEA/TV 
Cultura. 
- Já que a SMA está divulgando este assunto, aproveitar para discutir as estradas e as UCs, 
tentar aproximação com as empresas gestoras de estradas de maneira que passem a 
entender que tanto o projeto, a implantação e o uso da estrada, quando percorre trechos 
de áreas protegidas, é outra estrada. Por exemplo, o limite de velocidade, que é definido 

 
 
 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
- Mário Orsi: colaborar com o Grupo da CBRN sobre os pontos de 
caça no PEMD;  
- Danilo e Sérgio Marçon da CBRN receberão denúncias sobre 
caça nos e-mails: Danilo Angelucci de Amorim – 
daniloamorim@sp.gov.br 
     Sergio Luiz Marçon – slmarcon@sp.gov.br(enviar para todos 
os conselheiros);  
- Criar no CCSIGAP o GT Caça e Pesca Predatória nas UCs; 
- Encaminhar à SMA sugestão para envolver os Ministérios 
Públicos Federal e Estaduais na questão da caça e da pesca 
predatórias e do tráfico de animais silvestres; 
 
 
 
 
 
 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
- Encaminhar solicitação à SMA de providências junto ao DER 
sobre limites de velocidade/radares nas estradas-parque; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:daniloamorim@sp.gov.br
mailto:slmarcon@sp.gov.br
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pelo DER, pode ser negociado para as estradas-parque. 
- Importante resgatar a experiência da FF de discutir estradas e conservação; 
- Limite de velocidade com instalação de radares;  
- A CETESB está exigindo passagens de fauna no licenciamento de estradas, inclusive na 
renovação de licenças de operação;  
- Estrada-parque de Carlos Botelho deve ser modelo para o Brasil.  
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
Sobre Gestão de infraestrutura/equipamentos e Suporte à Pesquisa :  
- Questões administrativas entre IF e FF: é discussão para o SIGAP e SMA a fim de 
esclarecer o papel de cada um, isto está confuso há mais de 20 anos com as constantes 
trocas de atribuição entre estas instituições de gerir as UCs; 
- Infraestrutura de apoio para pesquisa é primordial uma vez que só faz sentido as UCs  
existirem se gerarem conhecimento, só vamos conseguir segurar UC se tiver dados 
científicos dessas UCs. Temos que ter as UCs voltadas para a questão de pesquisa por isso é 
absurdo não termos infraestrutura de pesquisa.  
- Sucateamento de veículos e equipamentos são exemplos de erros de gestão por falta de 
definição clara do papel das instituições (FF/IF) na gestão das UCs;  
- redistribuir melhor os recursos na SMA de maneira a inverter a atual situação onde se 
mantém carros velhos nas UCs e carros novos, muitas vezes sem uso, na sede da SMA. 
- Necessidade de reforma do Decreto do SIEFLOR;  
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
Sobre o Patrimônio Cultural e Arqueológico: 
- Sugestão de elaboração de estratégia de Uso Social do Patrimônio Arqueológico nas UCs, 
para contribuir com a conservação do patrimônio natural. 
 

 
 
 
 
 
 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
- Enviar carta à SMA solicitando a solução das questões 
administrativas entre IF e FF, rediscutir o papel de cada 
instituição na gestão das UCs; 
- Revisão do Decreto SIEFLOR para deixar as atribuições mais 
claras; 
- Elaboração de um convênio entre IF e FF para deixar as 
questões administrativas equacionadas.  
 
 
 
 
 
 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
- Criar no CCSIGAP o GT de Patrimônio Cultural Arqueológico 
 

Informes sobre o 
“Projeto 
Corredores de 
Biodiversidade” e 
sobre a “Comissão 
Pró-Primatas” 

- A questão dos corredores é crucial à proteção da biodiversidade e outros benefícios 
dados, em especial em função das mudanças climáticas. São Paulo foi o primeiro estado, 
ainda na década de 70, a criar um corredor com o Parque Estadual da Serra do Mar, com a 
APA da Serra do Mar e depois com o tombamento da Serra do Mar, nunca suficientemente 
valorizado pelo setor ambiental e que pretendemos discutir aqui também. O Programa 
Biota está citado no Decreto do SIGAP, que fala em corredores, sendo base para o trabalho 
do SIGAP. A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica e outras Reservas da Biosfera são 
corredores também. As ASPEs do Rio do Peixe e do Rio Aguapeí estão vinculadas ao 
Programa Biota indicando corredores. Temos o GT Mantiqueira, que também valoriza os 

- Incluir na pauta do CCSIGAp a discussão do Projetos dos 
Corredores de Biodiversidade; 
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corredores. Ou seja, a questão dos corredores está no âmago da questão da proteção da 
biodiversidade e goza das mesmas vantagens de importância e das desvantagens de falta 
de estrutura para a devida implementação com a urgência que merecem. É um programa 
da SMA. Do mesmo modo, o Instituto de Estudos Avançados da USP, no âmbito do 
Programa Rainforest Business School, também está desenvolvendo um trabalho de estudo 
dos corredores como base, inclusive, de ensinamento. Para ensinar o que é uma floresta 
tropical e de como ter negócios com ela, é preciso ensinar como protegê-la e os corredores 
são unanimemente reconhecidos para tanto. A própria CDB – Convenção da Diversidade 
Biológica, cujo secretário executivo, Bráulio Dias, é um corredorista que fez esses estudos a 
nível nacional quando esteve no Ministério do Meio Ambiente, nos pede informações. Já 
existe definida por parte da Secretária a integração entre os esforços do IEA/USP e a SMA, 
estando definido como necessidade de político e isso deve prosperar em algo que possa ter 
inclusive o respaldo da CDB. Tudo isso ainda é preciso ser discutido mais amplamente e a 
sugestão é a de se trazer à discussão deste Conselho. 
- Sobre os Primatas: Foi exibido um filme, trazido pelo ICMBio, da presença de um bando 
de Muriqui, na área da APA de São Francisco Xavier.  O local foi adquirido pelo ICMBio, que 
recebeu R$ 2, 5 milhões para criar lá um Centro de Pesquisa de Fauna da Mantiqueira, da 
CCA de São Paulo, para consolidar a proteção deste fragmento de floresta que deve ser 
ligado a um corredor em São Francisco Xavier, perto de São José dos Campos, e mostra 
pelo menos que em algum lugar ainda temos a alegria de poder ver um vídeo como esse 
desses primatas. Esta região abriga cinco espécies de primatas originais. A Comissão Pró-
Primatas Paulistas tem uma estratégia, para este ano, de ter um Plano de Ação para cada 
uma das 06 espécies ameaçadas entre as 10 espécies de primatas existentes no estado de 
São Paulo. Existe um Plano de Ação Nacional - PAN Muriqui que precisa ser implementado; 
existe um PAN Mico-Leão-da-Cara-Preta, precisamos ter um para o Mico-Leão Preto que é 
o animal símbolo da conservação no estado de São Paulo; temos uma proposta coordenada 
pelo IF para o Callithrix aurita; precisamos de um para o Bugio Preto e para o Bugio Ruivo. 
Na Pró-Primatas,com ação direta ou indireta,  foram conseguidos recursos na CCA: - R$ 2,5 
milhões disponibilizados para o ICMBio; R$ 900 mil liberados para o Plano de Manejo deste 
setor da APA dos Mananciais Paraíba do Sul. Também recursos da CCA, R$ 500 mil 
autorizados pela CCA para o corredor do Pontal do Paranapanema ; foram liberados R$ 400 
mil para estudos dos Muriquis do Barreiro Rico, e da ordem de R$ 600 mil para estudo da 
ASPE do Barreiro Rico e da área do Tanquã. Esses recursos dependem da FF para 
execução, para a qual solicitamos prioridade. Temos ainda 03 projetos: um de R$ 1.800 
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mil, para o aurita, um de R$ 800 mil para os Muriquis do Sul e outro de R$ 800 também 
para o Plano de Ação do Mico-Leão-Preto. Estes projetos estão em estudo e ainda 
dependem de detalhamento no qual estamos trabalhando. Temos uma Comissão Pró-
Primatas trabalhando com afinco, mas precisamos transformar essa ação em execução e é 
onde temos muitos problemas a superar.  Sugestão de retornar a este assunto para a pauta 
do Conselho.  
- Sobre o GT Mantiqueira: retomou os trabalhos com nova composição e com a 
coordenação de Rodrigo Victor da FF que resumiu os objetivos deste grupo e sobre a 
construção do Plano de Trabalho para o ano de 2016.  
 

Recomendações 
do CCSIGAP sobre: 
- a Proteção dos 
Recursos 
Pesqueiros 
Nativos nas APAs 
Marinhas; 
- o Arquipélago 
dos Alcatrazes; 
- o Plano de Ação 
da Pró-Primatas; 
- a EEc Cajuru. 

Com sugestão de alterações no texto preliminar apresentado na reunião, foi aprovado que 
sejam emitidos dois documentos, duas Recomendações:  
- à FF para que seja considerada a proteção dos recursos pesqueiros nativos (fauna 
aquática nativa) nos Planos de Manejo das APAs Marinhas Paulistas;  
- à SMA para que solicite ao governo federal envidar esforços para a criação do Parque 
Nacional Marinho do Arquipélago dos Alcatrazes. 
Foram sugeridas mais duas Recomendações:  
- à FF, IF e IBot quanto à prioridade dos trabalhos constantes do Plano de Ação da 
Comissão Pró-Primatas Paulistas; 
- à SMA reforçando a importância da criação da EEc Cajuru . As sugestões foram acatadas. 
 

- Elaborar minutas de texto para as quatro Recomendações e 
enviar para aprovação dos Conselheiros e Colaboradores.  

Novo mandato dos 
Membros do 
CCSIGAP 

Disponibilidade dos atuais conselheiros para compor o CCSIGAP na gestão 2016-2018.  
- O conselheiro Luis Alberto Bucci, representante do IF, informou que não poderá continuar 
na próxima gestão porque está se aposentando. 
- Todos os conselheiros presentes reafirmaram sua intenção em permanecer no Conselho; 
Consulta às bases:  
- Mesmo declarando intenção de permanecer, os representantes da academia, Ricardo 
Rodrigues e Luciano Verdade, também ligados ao Programa Biota/FAPESP, farão consulta 
às suas bases quanto à sua permanência no CCSIGAP; 
- O mesmo ocorre com os representantes da sociedade civil (Georgy e Berenice) que 
consultarão o coletivo de entidades do Litoral Norte; 
Sugestões de Critérios para Composição do Conselho Consultivo do SIGAP: 
- Permanência de ao menos 50% dos atuais conselheiros para resguardar a história e o 

- Consultar formalmente todos os conselheiros sobre a 
intenção/disponibilidade de permanecer no CCSIGAP na próxima 
gestão com resposta no prazo de 15 dias;  
- Elaborar minuta com os critérios sugeridos para aprovação dos 
presentes; 
- Encaminhar tais critérios à SMA para encaminhamento do 
Governador. 
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conhecimento acumulado nos últimos dois anos; 
- Representantes com “notória atuação na área ambiental”, que atendam critérios 
conceituais para atender prioridades do CCSIGAP, por exemplo, a conservação de áreas 
úmidas entre outros; 
- Participantes de outros grupos (comissões/conselhos/GTs) do sistema ambiental paulista; 
- Reforçar a representação de estados fronteiriços incluindo Mato Grosso do Sul e Rio de 
Janeiro, a exemplo de Minas Gerais e Paraná; 
- Incluir a representação de órgão federal (ICMBio/MMA); 
- Incluir a representação da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica e a representação da 
Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo; 
- Destaque para a importância de representante especialista em Recursos Hídricos. 
 

Relato/ 
Apresentação 
sobre Elaboração 
do Relatório 
CCSIGAP 2015 

- Encerrar o Relatório de Atividades do Conselho em 2015; 
- Institucionalizar no CCSIGAP a atividade de ”Avaliação do Impacto das Recomendações do 
Relatório CCSIGAP 2014 na SMA”. 
        
 

- Encerrar o Relatório de Atividades do CCSIGAP de 2015; 
- Elaborar de instrumento de avaliação (matriz), de balanço 
periódico da efetividade das recomendações na SMA;  
- Gerar indicadores;  
- Consolidar um ”Documento de Gestão”, separado do Relatório 
do CCSIGAP. 

Proposta de 
Parceria com o 
Instituto 
Oceanográfico/ 
USP 

- Este assunto foi transferido para a próxima reunião do CCSIGAP por causa da ausência 
justificada do Prof. Turra. 

 

Solicitação de 
informações sobre 
o andamento da 
discussão sobre 
proteção do 
Cerrado paulista 
no âmbito da 
regulamentação 
do PRA 

- Foi distribuída cópia da Resolução Conjunta SAA/SMA para todos os presentes; 
- A CBRN vai apresentar amanhã, 30/03/2016, no CONSEMA o Sistema Eletrônico do PRA; 
- Djalma Weffort solicitou inclusão deste item na pauta em função de uma crise 
relacionada ao PRA, ao CAR, à Resolução Conjunta SMA/SAA nº 01/2016, especialmente 
entre os ambientalistas citando algumas organizações como a Iniciativa Verde, a Rede de 
ONGs da Mata Atlântica e incluindo a universidade em geral. Há a crença de que o texto da 
Resolução foi imposição de um deputado ruralista, da região de Bauru, ligado ao setor 
imobiliário, que impôs esse retrocesso na legislação de São Paulo para a questão da 
compensação ambiental. Nós do CCSIGAP, como órgão de apoio à política pública de 
conservação e até para dar sustentação à Secretária e à Secretaria, deveríamos trazer este 
tema e tentar tirar uma posição sobre isso, uma posição firme e clara de que isto está 

- Recomendação do CCSIGAP à SMA sobre a proteção dos 
Cerrados, reconhecendo a importância desta formação no ESP e 
sua importância dele na conservação dentro de unidades 
públicas e, principalmente, dentro de propriedades particulares 
na condição de reserva legal; 
- Recomendação quanto à dispensa de Reserva Legal numa 
análise feita pela SAA, preocupação quanto à competência 
técnica para fazer uma dispensa de uma unidade de conservação 
numa propriedade rural;  
 
- Apresentação do Danilo, na próxima reunião do CCSIGAP, sobre 
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causando danos e não está contribuindo, porque está beneficiando uma minoria. Por outro 
lado, também tem conhecimento de que existem muitos proprietários paulistas que 
querem fazer a adequação da propriedade rural, mas que não o fazem porque enfrentam 
principalmente os altos custos que é a recuperação ambiental; no caso da região oeste 
paulista precisa fazer recuperação para adequar. Então tem essa reclamação dos que 
preferem gastar a metade para compensar em outros estados, como Minas Gerais, 
Amazonas, Mato Grosso, etc. Precisamos aproveitar esse momento, essa janela de 
oportunidade para garantir as reservas do estado de São Paulo, proteger o Cerrado e 
tentar recuperar o que for possível. Precisamos de um milhão de ha de reflorestamento de 
restauração para poder fazer a adequação, se for multiplicar isso por 2.000 por ha são 
milhões de espécies arbóreas nativas que vão proporcionar que São Paulo tenha mais 
qualidade hídrica e mais qualidade de vida e ambiental.  É oportuno falar sobre o papel do 
CCSIGAP, não podemos ser reduzidos a uma instituição que só sirva para apagar fogo, 
enfrentar crises. Este CC pode ter uma ação mais estruturante, sustentável. 
Danilo esclarece:  
Antes da Resolução SAA/SMA nº 01/2016 vieram dois decretos, em Janeiro, o Decreto nº 
61.792 e o Decreto nº 61.822 que acrescenta um artigo sobre a análise do CAR para a 
agricultura. O PRA, e a própria análise do CAR, vai ser feito juntamente com a Secretaria da 
Agricultura. Todas as propriedades - menores do que 04 módulos - serão analisadas, 
avaliadas e terão a aprovação do PRA pela Secretaria da Agricultura; e acima de 04 
módulos pelo Sistema Ambiental  e, neste caso, serão analisadas por uma tríade: CBRN, 
CFA e CETESB.  
Primeiro publicamos a Resolução SMA nº 04, em 2015, que gerou todo um anseio por 
parte da Secretaria da Agricultura. Não teve nenhum deputado que veio falar mal ou 
pressionar, na verdade o próprio setor produtivo fez algumas críticas de parte da Resolução 
e a partir de então houve uma discussão mais profícua entre a Agricultura e o Meio 
Ambiente, inclusive dentro do próprio Palácio para fechar a Resolução Conjunta 01, com 
prazo de duas semanas para concluir o texto. Segundo Danilo, houve pouca modificação na 
01 em relação a 04, houve alteração na estrutura do texto, se transformou em vários 
capítulos até para dar um foco do ponto de vista jurídico, com a participação de vários 
procuradores gerais do estado, ficando um pouco mais didática.  
Do ponto de vista da compensação, a avaliação dos domínios será feita no sistema com o 
que o IBGE já possui de domínio: o que é Mata Atlântica compensa com Mata Atlântica e o 
que é Cerrado compensa dentro do domínio do Cerrado. E na transição, onde temos Mata 

o SICAR/SP e o Módulo do PRA; 
 
 - Moção a respeito da segurança jurídica da dispensa de Reserva 
Legal; 
 
- Ricardo Rodrigues dará notícias sobre os resultados da reunião 
na coordenação do Programa BIOTA/FAPESP. 
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Atlântica e Cerrado,  compensa Mata Atlântica pela própria Lei da Mata Atlântica ou pelo 
Decreto 6660. E o que for Cerrado e estiver na área de transição, se for compensar fora 
porque não tem área para compensar na própria região, é um relato dentro do próprio 
sistema de que é de fato, com exigência de RT para caracterizar que o fragmento é mesmo 
Cerrado.  
Com relação a pressões de políticos ligados à bancada ruralista, a Lei Estadual foi mais 
política do que técnica, nº 15.684, Lei Florestal. Os deputados é que tiveram mais 
condições de discutir, nós técnicos tivemos uma participação muito pequena, embora 
pessoas daqui tenham tentado veementemente melhorar essa lei, mas isso não foi 
possível. Agora, sobre a elaboração dos Decretos e das Resoluções, praticamente 90% foi 
escrito na SMA com uma pequena ajuda da SAA. E neste caso, tanto o decreto estadual 
como a resolução é que são mais técnicos do que políticos. Tendo publicada a 04, revogada 
e depois publicada a 01 foi que a técnica venceu a política pelo menos uma vez, nesse 
interim, porque nessa discussão no Palácio se demonstrou os porquês de cada artigo e os 
porquês tinham que ficar escrito daquela forma que está. Ao bem da verdade é que o que 
vocês leem do decreto e da resolução era para ser um grande decreto, bem detalhado, 
esmiuçado. Esse era o nosso desejo primeiro. Nessas discussões o Decreto acabou sendo 
enxugado, mas aquilo que estava no Decreto ficou na Resolução. Estamos buscando uma 
forma de aplicação do PRA, buscando simplificação, diminuir a burocracia. 
O PRA em si ainda não está sendo implantado no Estado porque carece ainda de uma 
segunda Resolução que ocorrerá somente no segundo semestre. Aí sim a SMA vai dar início 
ao Programa de Regularização Ambiental no Estado de São Paulo. O prazo para 
cadastramento no CAR é até o dia 05/05/2016 sem sofrer penalidades.  Com a ajuda da 
SAA e dos 330 municípios conveniados, a maior parte dos pequenos municípios já se 
cadastrou, os que faltam são os grandes. A segunda Resolução Conjunta será tão grande 
quanto a Resolução SMA/SAA nº 01 e não só dará o start, mais um delineamento, um 
refinamento de como serão feitas várias atividades. Além disso, haverá o Manual de 
Análise do PRA, para homogeneizar o olhar das quatro entidades diferentes que farão as 
análises.  Propôs uma apresentação, para este CCSIGAP, sobre o SICAR/SP e sobre o 
Módulo do PRA nesse sistema. O desafio é de como vamos efetivamente não só aplicar o 
PRA, mas fazer com que os corredores sejam implantados, que os fragmentos que 
restaram no estado fiquem realmente como Reserva Legal. É bom dirimir as resistências 
dos proprietários levando a informação das penalidades e limitações impostas pela 
legislação. É caro restaurar, se for numa metodologia ortodoxa, mas existem várias 
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metodologias da restauração e a própria resolução 32 da SMA abre tudo isso; o SARE que é 
o sistema de acompanhamento da restauração, está muito didático, simples de desenhar o 
que cada um vai fazer nas diversas áreas da propriedade.  
 
Sobre a reunião amanhã da Comissão do Programa BIOTA/FAPESP para discutir a reedição 
desta legislação, Ricardo Rodrigues esclarece:  
- o Programa Biota entende que o ESP tem conhecimento científico que poderia estar 
auxiliando na construção desses vários instrumentos legais em São Paulo. O Programa 
BIOTA/FAPESP não foi demandado para esse conhecimento científico. Não teria sentido 
São Paulo não usar esse conhecimento que foi gerado com dinheiro público (FAPESP) para 
a construção desses instrumentos, esta é a primeira demanda. O que será feito nessa 
discussão é exatamente mostrar esses dados científicos relacionados com todos esses 
critérios que estão estabelecidos aqui. 
Lá na FAPESP vamos discutir só a questão técnica.  
Mas é preciso lembrar a fragilidade desse instrumento, tão frágil que foi facilmente 
possível cassar a primeira resolução, depois de uma semana de ter sido editada. São Paulo 
é referência, sempre foi exemplo para outros estados. Por isso, não pode dar exemplo de 
construção de um PRA com um instrumento tão frágil, por Resolução que, se mudar o 
secretário, muda a Resolução. Também não pode dar o exemplo de não usar o 
conhecimento científico que tem disponível.  
Na FAPESP o que vai ser discutido são as limitações dos marcos legais que foram 
estabelecidos em São Paulo. Na atual situação temos boas Resoluções e um Decreto mais 
ou menos, mas que estão pendurados numa Lei que é ruim. Então temos que discutir toda 
a Lei e tudo o mais (decreto e resoluções). Só é Resolução porque permitimos 
politicamente que fosse assim, porque teoricamente deveria ter sido Decreto ou Lei; 
Resolução é muito frágil. Todos os outros estados estão fazendo Decreto e se perguntando 
por que não fizeram Resolução que é mais fácil de mudar.  
- Apesar de parecer claro de que a proteção do Cerrado está incluída, de fato não está 
contemplada porque de acordo com a Resolução e com o decreto, está aberta a 
possibilidade de a SAA disponibilizar documentos para dispensa da compensação da 
Reserva Legal conforme a época, o que logicamente é um ponto de altíssima fragilidade.  
- Outro ponto de extrema fragilidade é a questão da compensação fora do Estado, que 
ainda não foi detalhada, ainda não está claro e teoricamente fica a possibilidade de 
compensação fora do estado; 
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- A divisão de trabalho entre SMA e SAA. Não estão claras as explicações técnicas para tal 
divisão. O PRA de São Paulo poderia ser um exercício muito interessante, o de construir um 
PRA altamente discutido, com transparência. Não tem como construir um PRA em uma 
semana. 
- A FAPESP queria ter participado do processo, agora vai analisar os resultados e enfatizar 
que existe conhecimento científico e vai até, possivelmente, propor a mudança do 
instrumento político, propor um Decreto. Fazer a construção de um Decreto com 
conhecimento científico propondo alterações na questão técnica. Para toda a conservação 
fora de UCs,  este é o caminho; os instrumentos são Reserva Legal, APP, Corredores 
Ecológicos etc. Estamos falando de uma política pública mais clara. 
- encaminhamento: importância do Cerrado no Estado de São Paulo e sua conservação 
dentro de ucs públicas e na Reserva Legal ; Dispensa da Reserva Legal na análise da SAA. 
Compensação fora do Estado. Dispensa de Reserva Legal gerando insegurança jurídica. 

Outros assuntos - Cajuru: nova recomendação incluindo o destaque para os jequitibás; 
- Muriqui: Recomendação 

- Elaborar Minuta de Recomendação e enviar a todos para 
aprovação. 

Sugestões para 
pauta da próxima 
reunião 

- Apresentação sobre a Biblioteca Virtual da Terra Brasilis – Sonia Rigueira; 
- Apresentação sobre a experiência da implantação de Centros de Visitantes – Sonia 
Rigueira; 
- Formação do GT Fauna: para discutir e apresentar propostas quanto à Caça, à pesca 
predatória, ao tráfico e ao atropelamento de animais silvestres; 
- Apresentação do Grupo de Trabalho sobre Estrada-Parque que também trata do 
atropelamento de fauna nas estradas-parque e nas outras estradas em geral; 
- Apresentação sobre o SICAR/SP e o Módulo do PRA – Danilo Amorim. 
 

- Incluir os assuntos na pauta da próxima reunião. 

Encerramento Agradecendo a presença e cumprimentando a todos pela excelente reunião, que 
considerou muito consistente e produtiva, Malu Freire dá por encerrados os trabalhos 
nesta data. 
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